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Criar cicloviaem Sao Paulo foi ideia plang ada, ndo leviana, diz TJ

A administracdo municipal pode implantar ciclovias quando elabora projeto prévio e mesmo sem abrir o
debate para participacdo popular. Assim entendeu a 12 Camara de Direito Piblico do Tribunal de Justica
de S&o Paulo ao considerar vélida a criacéo de faixas para bicicletas na capital paulista. A corte avaliou
gue o sistema cicloviério do governo Fernando Haddad (PT) “néo esta sendo feitaa esmo e sem
qualquer estudo, como quer fazer parecer o Ministério Publico”.

O MP-SP alegava que a prefeitura e a Companhia de Engenharia de Trafego (CET) comegaram o projeto
sem estudos técnicos e sem promover audiéncias publicas com moradores da cidade. Assim, a agcéo
considera ndo haver nenhuma certeza de que as ciclovias véo beneficiar a mobilidade urbana. Paraa
promotora Camila Mansour da Silveira, seria necessario interromper todas as obras em andamento para
evitar desperdicio de dinheiro publico.

Em marco, umaliminar chegou a determinar a paralisac8o das novas faixas, exceto a que vinha sendo
construida na avenida Paulista. A Camara de Direito Publico julgou agora recurso no qual o MP queria
também obrigar a recomposi¢do de pavimentacdes desfeitas em canteiros centrais, calgadas e outras vias.
Na pratica, porém, as obras ja voltaram ao normal por decisdo do presidente do TJ-SP, desembargador
José Renato Nalini.

O desembargador Marcos Pimental Tamassia, relator do novo recurso, avaliou que a prefeiturae a CET
“trouxeram aos autos demonstracdo inequivoca’ de que as ciclovias foram planegjadas. Ele apontou, por
exemplo, que projetos prévios ja haviam sido elaborados em a guns documentos, como o denominado

“ Apresentacéo da Rede Cicloviéria’, de agosto de 2014, e 0 “Manual de Sinalizacdo Urbana’, elaborado
em dezembro.

“N&o ha como se entender como leviana ou ilegal a opcéo do governo municipal pelaimplantacéo dos
400 km de ciclovias ou mesmo vé-la como uma suplantagdo dos interesses da administragcdo sobre os
interesses dos administrados de modo suficiente a determinar suainterrupcéo”, disse o relator.
“Bicicletas sdo meio de transporte previsto pelo Codigo de Transito Brasileiro e tém direito a um espaco
navia publica.”

Ainda segundo o desembargador, “ 0 uso da bicicleta conectado com os demais meios de transporte, em
especia o coletivo, deve ter atendéncia de diminuir o desconforto que atualmente vinga na circulacdo de
pessoas da megal 6pole”.

Em outra decisdo, o colegiado também rejeitou pedido de uma associacéo de ciclistas que queria atuar
No processo como assistente litisconsorcial ou simples. Para os desembargadores, “ 0 mero interesse
prético no resultado da demanda néo habilita a associacéo agravante a figurar como assistente dos réus’.

Clique aqui para ler o acordéo.
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